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Prefácio

Miriam Debieux Rosa 

Por uma psicanálise implicada com os restos da colonização e do patriarcado na cena social e política 

O livro é organizado e composto por um grupo de psicanalistas, pensadoras/es críticos que bebem da filosofia, da ciência política, de autoras/es feministas e de estudos das relações raciais e nos convida a debater sobre os desafios contemporâneos da psicanálise. 

O desafio proposto é tensionar os fundamentos teóricos, epistemológicos e clínicos da psicanálise, construídos em outro tempo e espaço, outros impasses sociais e políticos, outras modalidades de guerra e processos de subjetivação. A questão posta é que, diante da elucidação das principais fontes de sofrimento, dos processos violentos da colonização, do patriarcado, da organização social neoliberal que incita uma gestão na lógica da guerra com outras estratégias de poder, a psicanálise sustenta-se sem concessões, como metodologia, clínica, ética e política? 

O significante limiares presente no título cria uma suspensão, um suspense sobre onde cada um dos capítulos vai chegar: seria no fim ou no resgate aos mínimos pilares que se asseguram na aposta no inconsciente e na escuta, ou pretendem uma ultrapassagem, uma transformação necessária na psicanálise que pode descaracterizar o seu norte ético-político que nos orienta a práxis? Será a perda das fronteiras, dos litorais que nos dão um lugar a partir do qual trabalhar e/ou o convite para caminhar de modo menos narcísico e mais entremeado aos outros saberes? 



Se o leitor espera algo como “psicanálise: ame-a ou deixe-a”, não é um livro para você. Mas se aceita o desafio de conhecer outras perspectivas iluminadas por autores de campos diversos de conhecimento, acompanhar as perguntas que incitam, coloca em suspensão saberes constituídos na psicanálise com releituras teóricas e clínicas, vale a pena se embrenhar na leitura que pode ser incômoda em alguns momentos, mas pela qualidade e fundamentação do texto, é instigante.  

No decorrer do livro, vamos nos inteirando dos desafios que, para serem enfrentados, exigem uma posição em que se desenham os limiares que não pretendem nem garantir o futuro da psicanálise, nem convencer o leitor e nem defender o seu atual estatuto. 

Três dos limiares são destacados: a abordagem epistêmica dos feminismos, as funções do reconhecimento e as questões das relações raciais. Tais perspectivas interpelam a psicanálise, incitando tanto a interlocução com as ciências políticas, filosofia, movimentos sociais e políticos, como interrogando a sua clínica, sua teoria e sua política.

Os capítulos são rigorosos na posição crítica ao retomar, sob tais perspectivas, o método, a clínica e a política da psicanálise não para, a meu ver, derrubar, mas para fazer avançar em termos fundamentais e sem deixar de lado a ferramenta que a distingue enquanto campo de saber – a escuta sob transferência, as relações de poder, as fontes do sofrimento e a política da falta – que reconhece a dignidade das variadas formas de subjetivação sociais, culturais, sexuais. Como Butler tão bem pontuou, a política parte da ética de respeitar a dignidade e o direito de cada sujeito com sua diferença.





A primeira parte aborda os limiares entre psicanálise e feminismos. Considero que Freud avançou frente à moral sexual de sua época na medida em que escutou as mulheres destinadas à confinação e à morte precoce nos manicômios como loucas e degeneradas. Pôde escutar o aspecto moral em jogo e reverteu a dimensão da patologia em um modo de funcionamento que permitiu reconhecer um funcionamento comum a todos e para além da racionalidade – a dimensão inconsciente, o conflito, as defesas. Mas apesar dos muitos casos clínicos de mulheres, declara que sabe que não sabe o que quer a mulher, o continente negro. 

Ao ler os capítulos dessa parte, vamos constatando que, ao descrever a dinâmica feminina, o masoquismo feminino e a degradação da vida amorosa dos homens, Freud toma o particular de uma cultura, tempo histórico e a modalidade de poder do patriarcado pelo universal do funcionamento das mulheres, de sua sexualidade, de seu desejo. Vale dizer que não apenas Freud, mas os seus sucessores – até nossos dias, tal naturalização opera na clínica e na cultura pela via da diferença de sexos e do silenciamento do desejo da mulher. Tais posições, muitas vezes, não refletem a densidade teórica da obra, o questionamento do lugar da norma e a tematização da lógica da diferença na sexualidade e na modalidade de gozo.

A problemática abordada na segunda parte trata dos limiares da teoria do reconhecimento recorrendo aos autores que enfatizam a luta pelo reconhecimento como eixo da política. Os capítulos do livro deslocam o reconhecimento do lugar exógeno à psicanálise, trazendo a política para a prática clínica, em seus vários planos e voltas. As questões da identificação, a constituição do sujeito, o complexo de Édipo, entre outros apoios teóricos, são retomados para além do drama familiar e conflito interno com a autoridade, ressaltando as relações de poder presentes na cena social, assim como na cena transferencial.

Por fim, na terceira parte, o livro debate o modo como as questões raciais interpelam a psicanálise. Demonstram como a colonização comparece na construção do eu negro, explicitam a hipótese da neurose colonial e visam à direção clínico-política da descolonização dos afetos. Às teses do mal-estar social freudianas, acrescenta-se o mal-estar do racismo, debate que interroga o pacto civilizatório subsumido pelo pacto narcísico da branquitude e questiona o ponto mais fundamental da clínica psicanalítica: a escuta. A política da clínica questiona a qual pacto o analista se vincula e sua resistência na escuta quando o outro ocupa lugar subalternizado a ele na sociedade. 



O livro enfrenta o desafio ético e técnico da psicanálise e passa pela revisão epistemológica de como o mal-estar da civilização atinge os sujeitos de modo diferenciado, afinal, nem todos pagam o mesmo preço pela pertença à civilização. Todos têm restrições pulsionais exigidas em troca da proteção e pertença. Porém, enquanto uma parcela da população tem maior proteção, menores restrições e menos infortúnios, a outra tem menor proteção, maiores restrições e sobre ela recai uma carga importante de sofrimentos sociopolíticos, o que inclui na clínica o tema da desigualdade, promovendo, para além do mal-estar social, sofrimento e silenciamento. 

A pertença e a segurança do sujeito no campo social incidem de modo diverso sobre o sujeito e seu sofrimento, a depender das modalidades de governança e de inscrição social. O fato é que há um impasse para a clínica psicanalítica: o sofrimento que silencia, sofrimento sociopolítico, observado nos casos em que os sujeitos se encontram em posições desqualificadas socialmente, por fatores econômicos, raciais, culturais, religiosos, de gênero, entre outros. 



Assim, outras tradições epistemológicas ganham relevância na articulação entre psicanálise, sofrimento e política, contribuindo para o avanço teórico da psicanálise, ao demonstrarem as estratégias que incidem sobre o sentido da vida e a fragilização da existência compartilhada que marca a historicização do sujeito e da comunidade.



A violência das relações coloniais e raciais que perduram questionam outro dos fundamentos – pode a psicanálise escutar a violência a partir unicamente da vertente da fantasia e da cena familiar? Freud chega a tematizar as neuroses atuais, principalmente frente às questões traumáticas observadas nos soldados nas guerras, mas recua, mesmo diante da interpelação de seus colegas, como fez Ferenczi. Considerar a cena social e política que promove sofrimento abala os fundamentos da psicanálise? 

A consideração de que o sofrimento tem raízes sociopolíticas é um ponto de debate entre os psicanalistas. Considero um dos pontos cegos importantes que gera debates e dissidências entre os psicanalistas, mesmo depois do alerta de Lacan de que a Outra cena é a política. Consideramos um recalque da política na clínica psicanalítica reafirmar a neutralidade política do psicanalista, a universalidade do dispositivo clínico fundado por Freud e o entendimento de que a psicanálise trabalha exclusivamente na dimensão intrapsíquica – o sujeito e o desejo seriam como uma abstração sem corpo, raça ou classe social. 

A passagem freudiana da hipótese traumática para a clínica da fantasia orienta tais psicanalistas na direção de que, independentemente dos acontecimentos factuais, a psicanálise trata da fantasia, ou seja, a fantasia de uma violência, por exemplo, é equivalente à experiência da violência. Por sua vez, o sintoma emerge da fantasia gerando a transferência que sustenta a demanda do tratamento analítico. Trata-se de uma construção do funcionamento de uma neurótica que, se responde a algumas situações clínicas, não é suficiente em outras – no caso das psicoses, por exemplo, não há resistência em admitir que há necessidade de mudanças substantivas no dispositivo clínico.

No entanto, quando se trata dos efeitos da desigualdade social e dos discursos discriminatórios que possibilitam toda sorte de exploração e violências e operam um desamparo discursivo, há resistências em considerar a especificidade desse sofrimento e em reconhecer e situar a dor advinda dos excessos do outro. 



Quando racismos e sexismos comparecem como discurso do Outro em clara manipulação do imaginário para o simbólico, constatamos que a construção da fantasia, uma teoria de como estabelecer um laço com o outro, pode ser dificultada ou inoperante, dado o abalo narcísico que desarticula o sujeito de seu lugar de fala, naturaliza o lugar subalternizado e os processos de constituir uma demanda ao outro, um desafio para o modelo clínico da neurose. A consideração do efeito traumático das violências discursivas e de ocupar um lugar de resto na estrutura social, fora do pacto social, incita-nos a buscar outras formas de construção do laço transferencial para operar na clínica.

Por vezes, os marcadores sociais são aquilo que não foi representado e recaem sobre o sujeito como uma sobrerresponsabilização individual, falha (não falta), fracasso ou vergonha inominável. Nesse caso, comparecem, às vezes, como pano de fundo, identificados pela adesão identificatória que veda o lugar do sujeito; outras vezes, a marca do sujeito vem encoberta pelos marcadores sociais, seja como uma identificação imaginária e definitiva, seja como uma explicação ou ressentimento, ou mesmo como ideal. Isto é, os marcadores sociais podem participar como aquilo que obtura ao sujeito interrogar-se ou como ponto de ancoragem que permite reconfigurar a história. A escuta será fundamental nessa tramitação. 



É nessa medida que manter um discurso homogêneo para toda a prática psicanalítica pode mascarar um conflito de fidelidades entre a ética psicanalítica e o lugar social que o psicanalista ocupa. Ou seja, há casos em que escutar o sofrimento e suas modulações sociais implica para o psicanalista na quebra de um pacto com a sua própria classe social, que naturaliza a desigualdade social. Esse é o dilema ético que está a serviço da resistência do psicanalista em escutar o sofrimento sociopolítico, o que o implicaria em uma crítica social que abala a sua própria posição no laço social.

A psicanálise implicada inclui a cena social e os atravessamentos discursivos dos marcadores sociais na construção do caso clínico e na sua teorização. Trata-se não de ignorar ou explicar, mas de subverter as estratégias de oprimir ou explorar que fazem das diferenças marcadores.  



A psicanálise comparece no livro como deve ser – em construção permanente a partir das interrogações de seu tempo, como fizeram os seus fundadores. O livro é um convite a uma posição implicada da psicanálise com a cena social e política. 







Apresentação

Olhe atentamente para o presente que você está construindo:

ele deve se parecer com o futuro com o qual você está sonhando.

Alice Walker 

Este livro reúne as falas realizadas no evento online “Limiares: desafios contemporâneos da psicanálise”, organizado por Alessandra Affortunati Martins, Érico Andrade e Léa Silveira em setembro de 2021 como parceria entre a Universidade Federal de Lavras (UFLA), a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e o Grupo de Estudos, Pesquisas e Estudos Feministas (Gepef). O evento teve como objetivo repensar a psicanálise a partir de um conhecimento crítico e político no debate com a filosofia, os feminismos, o antirracismo e o campo do gênero.1

Entendendo que essa psicanálise crítica precisa ser divulgada dentro do debate acadêmico e psicanalítico, decidimos reunir os textos inéditos dos autores e das autoras neste livro. O registro do nosso encontro é uma forma de contribuir para o fomento desse campo teórico e prático que se nutre do diálogo com outras áreas, fazendo a disputa da narrativa dos limiares e das interlocuções que queremos demarcar no campo psicanalítico. 



Nesse sentido, propomos três grandes grupos de discussão: limiares entre psicanálise e feminismos (Parte 1), limiares da teoria do reconhecimento na clínica (Parte 2) e limiares das questões raciais interpelando a psicanálise (Parte 3). Na Parte 1, temos o belíssimo texto de Aléxia Bretas que, no diálogo com Paul Preciado, critica o lugar de monstros e monstras que a psicanálise tradicionalmente coloca homens e mulheres trans, hermafroditas, homossexuais e todos os não cis ou não héteros. Para além da localização dos não homens como outro, diversidade ou objeto, a autora critica a tradicional divisão sexual binária da psicanálise como base epistemológica. Para ela, citando Preciado, 

a psicanálise, tanto na França quanto em ultramar, estaria de fato diante de uma encruzilhada decisiva: ‘ou ela continua a trabalhar com a antiga epistemologia da diferença sexual e legitima de facto o regime patriarco-colonial que a sustenta, tornando-se assim responsável pelas violências que produz, ou se abre a um processo de crítica política de seus discursos e de suas práticas.’ (Preciado apud Bretas, 20242)

Alessandra Affortunati Martins ousa em sua forma irreverente ao falar do inferno como esse demônio da repetição traumática. Mal como gozo, gozo como mal de sempre repetir na teoria o que não se inscreve, o que escapa à formulação lacaniana sobre amor e desejo, o que insiste em não se inscrever nos textos psicanalíticos: a dominação masculina e a expropriação do trabalho feminino. Segundo a autora, 



há coisas que escapam a essa formulação lacaniana sobre amores e desejos: a dominação pela violência e o suor do trabalho explorado, não reconhecido e não remunerado que é feito em nome de um amor ao Outro. Quem tem feito essa espécie de trabalho? São perguntas. Não pretendo respondê-las aqui. Freud tem razão: em nome do amor ao próximo muitas formas de maldade se tornaram justificáveis. 



E ainda sobre temas que insistem no mal, Lívia Santiago Moreira retoma sua formulação de 2019 sobre o mito do masoquismo feminino a partir da crítica feita por Paula Caplan ao conceito freudiano. A autora demonstra como tal conceito foi formulado a partir do que é a fantasia masculina sobre as mulheres, tendo sido usado para justificar violências médicas e falta de compreensão das manifestações sintomáticas do trauma. Em uma análise conceitual também sobre esse tema, Léa Silveira faz uma densa recuperação da teoria do masoquismo em Freud, demonstrando como o conceito não se sustenta como algo inato do feminino, como quiseram muitos pós-freudianos. Defende que insistir nessa abordagem é dar à psicanálise um caráter essencialista, o que contraria seus próprios princípios. E ainda sobre o masoquismo, dialogando com o ecofeminismo, Ana Carolina Minozzo e Lívia Santiago Moreira retomam a importância do trabalho de Rosi Braidotti no diálogo com a psicanálise lacaniana e destacam o difícil trabalho de mudar os paradigmas psicanalíticos. 

Na continuação do diálogo com as feministas na Parte 2, a teoria do reconhecimento é recuperada por Aline Souza Martins como forma de repensar a clínica em suas diferentes voltas e tempos, partindo da teia de relações de dominação e poder que localizam os sujeitos na história do mundo e nos seus contextos. Em sua primeira volta, ela toma Jessica Benjamin como interlocutora para repensar o Édipo, o desejo como forma de lidar com o que não se inscreve. Na segunda volta traz a possibilidade do encontro com o inesperado da alteridade e, finalmente na terceira, abre um diálogo com Amy Allen e Kelly Oliver para pensar a possibilidade do novo. 



Na sequência, Michelle Ulloa Gamboa faz uma revisão da teoria do reconhecimento mútuo em Jessica Benjamin, apontando limites e se perguntando: “podemos realmente apostar nossas ‘esperanças pela transformação social’ no reconhecimento?”. Ainda nessa teoria, Inara Luisa Marin recupera os frankfurtianos e se pergunta sobre as possibilidades críticas da pulsão de morte, posicionando-se em uma importante retomada da primeira onda e da recuperação do “próprio conceito freudiano de pulsão como capaz de romper um dualismo posteriormente criado entre intersubjetivo e intrapsíquico”. 

Articulando as questões políticas que envolvem o reconhecimento com a clínica, Suely Aires retoma a apresentação de caso descrito por Lacan como M. H. A autora faz uma crítica aos termos patologizantes utilizados pela equipe, que compreende prontamente o discurso dessa mulher trans como doença e disfunção antes de escutar seu desejo, não lhe dando espaço para ser sujeito. Ela insiste que retomar esse caso nesse momento tem várias funções, dentre elas: 

para que a nomeação “transexualismo”, como enunciado por Lacan no período, não venha recobrir – em um gesto de violência – o não saber sobre o singular por meio da afirmação geral de um saber ou discurso já instituído. Não é recobrindo a clínica com a teoria que avançamos em relação à ética que sustenta a psicanálise e que é exercida por cada analista em sua prática. 





Nesse último limiar (Parte 3), as questões raciais fazem um papel incontornável de interpelação da psicanálise e abertura para que a teoria avance. Nesse sentido, Jéssica Kellen Rodrigues retoma autores e autoras negras, como Grada Kilomba, Lélia González e Franz Fanon na demonstração do impacto dos processos de colonização e racismo na construção do eu negro. Segundo a autora, na busca do ideal do eu como algo universal encontramos uma diferença, pois “para os negros essa busca essencial para a construção do ‘eu’ é impedida, ou seja, a própria busca de ser, isso porque a existência do ‘eu branco’ nega a existência do ‘eu negro’”. E a autora continua com um alerta, “é essa estrutura racista que precisamos romper e o seu rompimento começa com o conhecimento da existência dela e da lógica que a alimenta”. 

Nesse mesmo sentido, João Vitor Rodrigues retoma a história de Franz Fanon e Neusa Santos Sousa, que impactaram a psicanálise com suas teorias demonstrando como a neurose colonial é uma questão social e política para a psicanálise, e que a luta contra o racismo é necessária para a mudança social tanto dentro dos consultórios como fora deles, “de modo coletivo e com a transformação material e política do mundo”.

Ainda nesse tópico, Stephanie Queiroz Jobst faz uma revisão das teorias sobre a decolonização dos afetos, convocando psicanalistas brasileiros a colaborar para a construção de uma sociedade mais justa, que perceba as questões de raça, classe e gênero como problemas estruturais, que embora sejam escutados de forma singular nos consultórios, fazem parte da história da psicanálise no nosso país. 

Nesse sentido, Pedro Ambra retoma o trabalho importantíssimo de Cida Bento e Lélia Gonzales para destacar o pacto da branquitude que denegou a existência do racismo no Brasil por muito tempo, enfraquecendo a possibilidade de luta. O autor destaca a atualidade da questão e invoca o que outrora se chamou revolução como saída política. Em um tom semelhante, Guilbert Kallyan da Silva Araújo faz um ensaio que também convoca a psicanálise a se reinventar por meio da escuta atenta do povo negro que fala da sua realidade no rap dos Racionais MCs e via autores e autoras negros e negras como Isildinha Nogueira, Clóvis Moura e Kabengele Munanga, que denunciam o racismo brasileiro como advertências à psicanálise. 



Finalizando essa sessão, e também o livro, Érico Andrade parte de um excerto de caso clínico, demonstrando como é negado a homens e mulheres negras a possibilidade de singularidade, encurralando-os sempre a se apoiarem no “nós” para se defenderem da violência racista. Para o autor, o problema da demanda de pessoas negras por psicanalistas negros ou negras demonstra que é possível reconhecer que a singularidade da experiência de sofrimento das pessoas negras está ligada ao corpo negro. Entretanto, a elaboração desse sofrimento não se reduz à partilha de uma experiência estética comum. Assim, o que é decisivo para o acolhimento clínico de pessoas negras é o compromisso da psicanálise com a pauta antirracista no sentido de compreender que o racismo não é um aspecto marginal na vida das pessoas negras, mas aquilo que constitui as pessoas negras no que diz respeito a sua subjetividade.

Com esse encontro tão frutífero de textos, pensamentos e afetos, esperamos contribuir com a crítica necessária para construir o futuro das nossas práticas a partir dos solos férteis dos territórios limiares. 

Aline Souza Martins

Alessandra Affortunati Martins 

Érico Andrade

Léa Silveira

Lívia Santiago Moreira



1	As mesas estão disponíveis no site da UFLA pelo link https://www.youtube.com/watch?v=zybvBMLFmfQ&ab_channel=Filosofia-UFLA. 






2	BRETAS, Aléxia. Podem as monstras falar? Reenquadrando a norma nos limiares da psicanálise. In: MARTINS et al. (orgs.) Limiares: desafios contemporâneos da psicanálise. São Paulo: Blucher, 2024.











parte i

Limiares entre psicanálise e feminismos








	
Podem as monstras falar? Reenquadrando a norma nos limiares da psicanálise



Aléxia Bretas 

Por que eles nos combatem? Por que pensam que somos monstros perigosos? Por que somos monstros perigosos? Porque desequilibramos e muitas vezes rompemos as confortáveis imagens estereotipadas que os brancos têm de nós.

Gloria Anzaldúa, Falando em línguas: uma carta para as mulheres escritoras do terceiro mundo

Os monstros não revelam apenas certas condições materiais de produção do horror, mas também  tornam estranhas as categorias de beleza, humanidade e identidade a que ainda nos apegamos.

Judith (Jack) Halberstam, Skin shows: o horror gótico e a tecnologia dos monstros, 2020 

A presença do “monstro” nos estudos de raça, gênero e sexualidade não é nova.3 Gloria Anzaldúa nos anos 1980 e Jack Halberstam nos anos 1990 já se valeram dessa inquietante figura para colocar em xeque os modos pelos quais são representadas, enquadradas e falsamente reconhecidas as pessoas racializadas e/ou de sexualidade fora da cis-heteronorma – grosso modo, delimitada em meados do século XIX a partir dos estudos de Krafft-Ebing, Havelock Ellis, Karl Heinrich Ulrichs e Magnus Hirschfeld.

Em intervenção polêmica no Palácio do Congresso em Paris, é a vez de Paul Beatriz Preciado se apresentar como monstro na 49ª Jornada da Escola da Causa Freudiana, realizada entre 16 e 17 de novembro de 2019. “Chegou a hora de botar o divã na praça e de coletivizar a palavra, de politizar o inconsciente” (Preciado, 2019), foram as palavras de encerramento de sua famigerada conferência. Entre um burburinho crescente, um desassossego palpável e aplausos incontidos, ele arrisca um grand finale: 

Uma última coisa: penso que a tarefa que nos resta por fazer é começar um processo de despatriarcalização, de des-heterossexualização e de descolonização da psicanálise [aplausos]. Talvez somente este processo de transformação — por mais terrível e desmantelador que lhes possa parecer — mereça hoje, de novo, ser chamado de “psicanálise”. (Preciado, 2019)



Ovacionado por uns, desdenhado por outros, o autor de Um apartamento em Urano despertou reações inflamadas na França e também no Brasil (Silveira e Affortunati, 2020; Ianini e Lima, 2021), tanto a favor quanto contra seu clamor transfeminista por uma psicanálise mutante – ou “monstra” – em condições de fazer jus à mudança de paradigma epistêmico, estético, ético e político em curso. 

Suas palavras ressoam nas entrelinhas o libelo de Monique Wittig contra a mentalidade hétero, expresso no artigo de mesmo nome, The straight mind; ensaio incontornável no qual afirma que a psicanálise é parte indelével do chamado “pensamento straight” – um conjunto de conceitos “naturais” ou “primitivos” que conseguiram sobreviver mais ou menos incólumes à virada linguística do estruturalismo francês (Lévi-Strauss, Lacan, Barthes) e, na sequência, ao levante desconstrutivista do pós-estruturalismo (Deleuze, Guattari, Derrida).

Nesse texto de 1980, que alguns leem como a célula-mãe da teoria queer, Wittig – a quem (Paul) Beatriz Preciado dedicou seu Manifesto contrassexual –, questiona:

Quem forneceu aos psicanalistas seu conhecimento? Por exemplo, para Lacan, o que ele chama de “discurso psicanalítico” ou de “experiência analítica”, ambos lhe “ensinam” algo que ele já sabe. [...] Mas quem irá negar que Lacan reconheceu cientificamente, por meio da “experiência analítica” (de alguma forma um experimento) as estruturas do Inconsciente? Quem será irresponsável o suficiente para desconsiderar os discursos das pessoas psicanalisadas deitadas no divã? Na minha opinião, não há dúvida de que Lacan encontrou no inconsciente as estruturas que ele disse haver encontrado ali, uma vez que ele mesmo as havia colocado lá. (Wittig, 2017, p. 55)





Apesar do acerto dos ataques de Wittig à mentalidade hétero, a autora parece ter perdido de vista nuances irredutíveis na teoria e na prática psicanalíticas – fato que poderia levar à necessidade não de rejeitar seus argumentos in toto, senão de dar continuidade aos debates cabíveis para se chegar – ou não – a formulações mais precisas e atualizadas em relação aos campos aos quais se aplica.

Leitor crítico de Wittig, Preciado, por sua vez, parece ter tido bastante cuidado ao validar sua estratégia desconstrutiva com uma discussão rigorosa e circunstanciada do axioma da diferença sexual e de seus corolários psicanalíticos. Assim é que três perguntas maiores pontuam a trajetória do presente capítulo: 


	Poderíamos – como têm feito alguns – simplesmente virar para o lado e ignorar a fala de Paul Beatriz no Palácio do Congresso como “mera” performance, tomando o “gênero” de seu discurso como pura e simples “lacração”?

	Se esse não for o caso – e não é! –, quais as implicações de seus questionamentos, decerto radicais, dentro e fora dos meios acadêmico e psicanalítico?

	E finalmente qual o sentido de o autor se autoidentificar como “mutante” ou, indo além, como “monstro” justamente para falar sobre “As mulheres na Psicanálise”? 



O monstro falante

Em crônica publicada apenas dez dias após a emissão de sua nova certidão de nascimento, Paul Beatriz Preciado compartilha seu espanto – filosófico? – diante da condição híbrida, paradoxal, que parece ser a sua nesse momento: é, ao mesmo tempo, um cadáver e um recém-nascido legal. Intitulado “A destruição foi minha Beatriz”, o texto autobiográfico recupera a expressão de Stéphane Mallarmé (1842-1898) ao referir-se à origem de sua Opus literária. Evocando a descida de Dante ao inferno como símile do processo de destruição como a priori de toda criação digna do nome, o poeta registra: “Isso é bem o que observo sobre mim – criei minha Obra por eliminação, e toda verdade adquirida nasceu apenas da perda de uma impressão que, após cintilar, foi consumida, permitindo, graças às trevas desobstruídas, avançar mais profundamente na sensação das Trevas Absolutas. La Destruction fut ma Béatrice”.4 

De modo análogo, o ritual dantesco de iniciação de Paul B. Preciado inclui uma temporada compulsória no Hades médico-jurídico como experiência de “quase-morte” ou “viagem astral epistêmica” enquanto uma diáfana fantasmagoria do gênero.

Sinto como se tivesse embarcado agora numa espécie de viagem astral epistêmica ou numa forma de quase-morte semiótico-legal. Saio da ficção biopolítica e histórica que encarnava [...] e observo de fora a sua destruição física e a construção administrativa e legal de uma nova ficção biopolítica, na qual meu corpo é negado e ao mesmo tempo reconhecido como “homem”. Há aqui coerção e agência; sujeição e distorção da norma. Assino eu mesmo a autorização para a destruição de minha própria certidão de nascimento e o pedido de emissão de uma nova. Como um monstro que aprendeu a falar, sinto-me no centro da máquina administrativa barroca que produz a verdade do sexo e aperto todas as teclas até que o sistema entre em blecaute. Sinto vertigem. (Preciado, 2020a, p. 245)



Ora, no epicentro da “máquina administrativa barroca” encarregada de gerir os dispositivos coloniais, racistas e cis-heterossexistas que regulam os fluxos, as partilhas e as trocas que têm como norte a Europa pós-iluminista, o que significa se comparar a “um monstro que aprendeu a falar”? Aliás, lendo Michel Foucault com Gayatri Spivak e Jota Mombaça, podem as monstras falar? Se sim, são escutadas? Se são escutadas, são entendidas? Se não podem falar, ser escutadas ou entendidas, o que diriam? Mas antes disso: quem são as monstras, essas criaturas excepcionais ou limítrofes destinadas a transgredir – mas também a fundar – o domínio da norma, que paradoxalmente as deprecia e as exclui como erro e como desvio? 

O impossível e o proibido



Na aula de 22 de janeiro de 1975, Foucault caracteriza o monstro humano como uma das três figuras a demarcar o território da “anomalia” como complexo médico-legal. Isso porque até pelo menos a aurora do século XIX, a configuração do “monstro” era indissociável da constatação de uma dupla infração: às leis da natureza, mas também às leis da sociedade e a seus regimes de representação, visibilidade e enunciação. De acordo com os arquivos históricos, a figura do monstro aparece nos interstícios ou limiares entre a natureza e a cultura, o silêncio e a linguagem, o animal e o homem. Pois “ele [o monstro] é o limite, o ponto de inflexão da lei e é, ao mesmo tempo, a exceção que só se encontra em casos extremos, precisamente. Digamos que o monstro é o que combina o impossível com o proibido” (Foucault, 2010, p. 47).

É assim, com o intuito de elucidar os fatores que tornaram estável a conjunção entre o “proibido” e o “impossível”, que Foucault irá rastrear suas origens jurídicas e médico-científicas. Conforme explica em Os anormais, da Idade Média ao século XVIII, o signo do monstruoso fora marcado, nas culturas herdeiras do Ocidente greco-romano, pela ocorrência de uma “mistura”. É o misto de dois reinos, o animal e o humano – por exemplo, no caso do Minotauro, com a cabeça de touro e o corpo de homem, ou da Quimera, com cabeça de leão, corpo de cabra e cauda de serpente e, segundo uma outra versão, três cabeças: uma de leão, uma de cabra e uma de serpente, que lançava chamas pelas narinas (Brandão, 1991, p. 354).5 Ou ainda um misto de vida e de morte, como no caso do feto que nasce prematuramente com uma morfologia inviável, conseguindo sobreviver apenas por alguns instantes. Ademais, é também o misto de dois sexos, masculino e feminino, que desorganiza as balizas de um quadro biológico, epistemológico e estético. Nos três casos citados, a ocorrência de um ou mais hibridismos indica que os limites naturais foram borrados, rompendo-se com isso o próprio quadro das hierarquias encarregado de identificar, classificar e enquadrar, estabilizando assim a ordem entre os seres e os reinos.

Seja como for, é precisamente esse terceiro tipo de “monstros” que, aqui, mais nos interessa: os “hermafroditas” – como então eram designadas as pessoas intersexo. Durante muito tempo, indivíduos com órgãos de ambos os sexos e/ou com genitálias ambíguas ou malformadas eram considerados aberrações sub-humanas a serem exterminadas sem concessão. Como os documentos históricos confirmam, foram – em números imprecisos – “julgados”, queimados e desaparecidos de modo injusto, desumano e violento, sendo suas cinzas imediatamente lançadas ao vento – como se não houvesse lugar na terra que pudesse abrigar seus corpos quase humanos, mesmo quando mortos e destruídos. Prenunciando a noção butleriana de “ungrievable” ou não passível de luto (Butler, 2019), Foucault cita o caso de uma pessoa que fora queimada viva, em 1599, depois de confessar, sob tortura, ter mantido relações carnais com Satanás – o que explicaria o surgimento de um segundo órgão sexual além do primeiro. O filósofo ainda recorre ao exemplo do “hermafrodita de Rouen” para indicar uma das primeiras ocorrências da consideração do hermafroditismo como monstruosidade, logo no início do século XVI. 



Isso se encontra no discurso de Riolan, em que se diz que o hermafrodita é um monstro porque é contra a ordem e a regra ordinária da natureza, que separou o gênero humano em dois: machos e fêmeas. Portanto, se alguém tem os dois sexos ao mesmo tempo, deve ser dado e reputado por monstro. (Foucault, 2010, p. 61)



Outro aspecto digno de nota no supracitado caso de Rouen é que podemos perceber ali o início de uma mudança bastante significativa na configuração do monstro, que resultará, apenas no século XIX, em um domínio específico da criminalidade: o do monstro moral. De qualquer maneira, ao comentar sobre os primórdios dessa transformação, Foucault observa: 

Temos aqui, de um lado, a exigência claramente formulada de um discurso médico sobre a sexualidade e seus órgãos e, de outro, a concepção ainda mais tradicional do hermafroditismo como monstruosidade, mas uma monstruosidade que, apesar disso, escapou de fato à condenação, que era de regra outrora. (Foucault, 2010)

Muito antes, portanto, da patologização da condição “trans”, quando irrompe a monstruosidade, o direito e a moral são postos em xeque, incapazes de funcionar normalmente – como se inoperantes em face de uma aporia. Ou se interrogam sobre seus próprios fundamentos e práticas, ou são obrigados a se calar e a renunciar, apelando para outro sistema de referências, pois aquele se (de)monstrou insuficiente diante de uma disfunção ou anormalidade extrema.



O médico e o monstro

Feitas essas considerações preliminares, é bastante elucidativo que, no discurso realizado diante de 3.500 psicanalistas franceses reunidos para as jornadas internacionais da Escola da Causa Freudiana, Paul B. Preciado se apresente formalmente como “monstro”. O livro com o texto completo da fala proferida apenas em parte nessa ocasião recebe, a propósito, o título instigante de Eu sou o monstro que vos fala: relatório para uma academia de psicanalistas. Logo no subtítulo, o filósofo convoca uma outra figura inquietante com a qual compartilha semelhanças incontornáveis: o macaco Pedro Vermelho, personagem de Franz Kafka no conto “Um relatório para uma academia”.

Eminentes senhores da Academia: 

Conferem-me a honra de me convidar a oferecer à Academia um relatório sobre a minha pregressa vida de macaco. Não posso infelizmente corresponder ao convite nesse sentido. Quase cinco anos me separam da condição de símio; espaço de tempo que medido pelo calendário talvez seja breve, mas que é infindavelmente longo para atravessar a galope como eu o fiz, acompanhado em alguns trechos por pessoas excelentes, conselhos, aplauso e música orquestral, mas no fundo sozinho, pois, para insistir na imagem, todo acompanhamento se mantinha bem recuado diante da barreira. Essa realização teria sido impossível se eu tivesse querido me apegar com teimosia às lembranças de juventude. Justamente a renúncia a qualquer obstinação era o supremo mandamento que eu me havia imposto; eu, macaco livre, me submeti a esse jugo. (Kafka, 2011, p. 113)

Seja como “macaco-humano” ou “disfórico do gênero”, fica claro que Paul B. Preciado não se sente à vontade nem com a tarefa de falar sobre “As mulheres na psicanálise”, nem com o uso da linguagem de Freud e Lacan, a língua do “patriarcado colonial”. Em todo caso, assim como o símio Pedro Vermelho concorda em, de livre e espontânea vontade, expor sua transição da condição animal para o mundo dos homens, Preciado aceita o convite para compartilhar algo não menos estranho (queer): a mudança de sua “jaula” de mulher fora da norma para uma outra, a “jaula” de “homem trans” – na qual concorda em entrar, dessa vez, por iniciativa própria.





Eu, corpo marcado pelo discurso médico e jurídico como “transexual”, caracterizado pela maioria de vossos diagnósticos psicanalíticos como sujeito de uma “metamorfose impossível”, de acordo com a maior parte de suas teorias, situado além da neurose, à beira ou mesmo já na psicose, incapaz de resolver corretamente um complexo de Édipo ou tendo sucumbido à inveja do pênis. É, portanto, a partir desta posição de doente mental em que me colocam que me dirijo aos senhores enquanto macaco-humano de uma nova era. Eu sou o monstro que vos fala. O monstro que construíram com seus discursos e práticas clínicas. Eu sou o monstro que se levanta do divã e toma a palavra não como paciente, mas como cidadão, como vosso igual monstruoso. (Preciado, 2021)

Antes de mais nada, Preciado faz questão de distinguir sua “posição de sujeito” da de seu público imediato, marcando, com a devida ênfase, seu peculiar “lugar de fala” (Ribeiro, 2019) como “homem trans” e “corpo não binário” – isto é, como outsider da matriz médico-legal que até pelo menos o século XVIII o enquadraria como “monstro”. Daí o conferencista se equiparar a um monstruoso “mutante” – já que “o monstro é aquele que vive em transição. Aquele cujo rosto, corpo e práticas não podem ainda ser consideradas verdadeiras em um regime de saber e de poder determinados” (Preciado, 2021).



Feito isso, o autor recupera parte de sua autobibliografia sexual, destacando o papel desempenhado pela leitura de Safo e Sócrates de Magnus Hirschfeld, Orlando de Virginia Woolf, O desejo homossexual de Guy Hocquenghem, O homem feminino de Joanna Russ, O corpo lésbico de Monique Wittig e Em meu quarto de Guillaume Dustan, além dos textos teóricos de Donna Haraway, Anne Fausto-Sterling, Gayle Rubin, Susan Sontag, Teresa de Lauretis, Eve K. Sedgwick, Jack Halberstam e Judith Butler em sua formação cultural – desde a infância, fora dos padrões. 

Graças a esses livros “heréticos”, e não às sessões de terapia pagas pela família, ela – na época, Beatriz – teria encontrado forças para sobreviver a um regime binário heteropatriarcal em cujo seio as mulheres eram permanentemente instadas a atuar ora como “belas”, ora como “submissas” – não raro, exercendo ambos os papéis ao mesmo tempo. Motivo pelo qual (Paul) Beatriz teria desistido de ser mulher, abandonando a “feminilidade”, paradoxalmente, como “estratégia fundamental do feminismo” (Preciado, 2021).

Em seguida, o filósofo explicita as três proposições que alicerçam as premissas de seu opúsculo “problemático” dedicado a Judith Butler e redigido com o apoio incondicional de Virginie Despentes: 




	O regime da diferença sexual com o qual a psicanálise trabalha não é nem uma “natureza”, nem uma “ordem simbólica”, mas uma “epistemologia política do corpo” – e como tal, é histórico e sujeito a transformações.

	Essa epistemologia binária e hierarquizada se encontra em crise, precipitada, desde os anos 1940, não só pelos movimentos de contestação protagonizados pelas minorias dissidentes, como também pela aparição de novos dados morfológicos, cromossômicos e bioquímicos, que fazem da atribuição binária do sexo um processo, se não impossível, ao menos, conflitante.

	Nesse interregno, está em curso uma nova epistemologia mutante, cujos indícios podem ser rastreados na ação dos coletivos transfeministas, no surgimento de novos arranjos de parentalidade e filiação, de relações amorosas e sexuais, de desejo e de reconhecimento – os quais florescem, em irredutível diversidade, como signos de outras formas de vida voluntária ou involuntariamente compartilhada.



Finalmente, Paul Beatriz insiste que a psicanálise deve ser submetida, com urgência, a uma espécie de “revolução copernicana”, com o descentramento do sujeito universal e o estabelecimento de novas órbitas cujos centros possam ser ocupados pelo monstro, ou melhor, pela monstra – aquela que atravessa tudo isso para roubar o lugar outrora desenhado para o “eu” transparente da modernidade colonial, via de regra, pré-configurado como homem, cis-heteronormativo e branco.
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